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LEI N° 017/2003

Súmula: Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração da lei
orçamentária para o exercício financeiro de 2004 e dá outras
providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE VILA ALTA, Estado do Paraná,APROVOU e eu Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

A1t. l~. O orçamento do Município de Vila Alta, relativo ao exercício de 2004, será elaborado e
executado segundo as di.retrizes gerais estabelecidas nos termos da presente lei, em cwnprimento ao
disposto no art, 165, § 2°, da Constituição Federal, Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000 e
art. 121, da Lei Orgânica do Município de Vila Alta, compreendendo:

I - as metas e prioridades da Administração Pública Municipal;
II - a organização e a estrutura dos orçamentos;
m- as diretrízes gerais para a elaboração dos orçamentos do município e suas alterações;
IV - as disposições relativas às despesas do muniCÍpiocom pessoal e encargos sociais;
V - as disposições sobre alterações na Legislação Tributária do Município;
VI - as disposições gerais.

CAPÍTULO I

DAS !vIETASE PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL

Art. 2~. As metas e as prioridades para o exercício de 2004 são as especificadas no Anexo de Metas
e Ptioridades que integra esta lei, as quais terão precedência na alocação de recursos na lei orçamentália
de 2004, não se constituindo, todavia, em limite à programação das despesa').

CAPÍTULO II

DA ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS

Art. 3~. Para efeito desta lei, entende-se por:

I - Programa, o insttumento de organização da ação govemamental visando a concretização dos
objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores estabelecidos no Plano Plurianunj

IJ - Atividade, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa,
envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e permanente; das quais resulta
um produto necessário iimanutenção da ação de governo;

m - Projeto, um instlUmenío de programação para alcançar o objetivo de um programa, envolvendo
um conjunto de operações, limitadas no tem o _.~las quais resulta m produto que concorre para a
expansão ou aperfeiçoamento da ação de go mo; ;J ~ <
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IV - Operação especial, as despesas que não contribuem para a manutenção das ações de governo,
das quais não resultam um produto, e não geram contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços.

§ 1~. Cada programa identificará as ações necessátias para atingir os seus objetivos, sob a forma de
atividades, projetos e operações especiais, especificando os respectivos valores e metas, bem como as
unidades orçamentárias responsáveis pela realização da ação,

§ 2~. As arividades e projetas serão dispostos de modo a especificar a localização fisica integral ouparcial dos programas de governo.

§ 3~. Cada atívidade, projeto e operação especial identificará a função e a subfunção às quais sevinculam.

§ 4~. As categorias de programação de que trata esta lei serão identificadas no projeto de lei
orçamentária por programas, atividades, projetos e operações especiais, sendo' identifIcados através daaplicação programada.

Art. 4~. O orçamento fiscal discriminará a despesa por unidade orçamentária, detalhada por
categoria. de programação em seu menor nível com suas respectivas dotações, especificando a esfera
orçamentátia, a modalidade de aplicação, a fonte de recursos, o identificador dos grupos de despesas,conforme a seguir discriminados:

1 - pessoal e encargos sociais;
2 - juros e encargos da dívida;
3 - outras despesas correntes,
4 - investimentos;
5 - inversões fmanceiras;
6 - amot1ização Ck1 dívida;

Art. 5~. A elaboração do orçamento fiscal de seus órgãos e fundos, discriminará a despesa por
unidade orçamentária, detalhada por categoria de programação, especificando os grupos de despesas, com
suas respectivas dotações, indicando para cada categoria econômica, o grupo de despesa, a modalidade de
aplicação, o elemento de despesa e as fontes de recursos.

Parágrafo único. As fontes de recursos de que trata este artigo serão apresentadas da seguinte forma:
01 - recursos próprios da Administração Direta;
02 - transferências correntes da União;
03 - transferências correntes do Estado;
04 - operações de crédito;

05 - transferências de recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino
Funck1mentale Valorização do Magistério - FUNDEF;

06 - transferências de capital da União;
07 - transferências de capital do Estado.

Art. 6~. As metas físicas serão indicadas no desdobramento da programação vinculada, asrespectivas atividades e projetos.
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Art. 7°. o orçamento fiscal e o de investimento compreenderá a programação dos Poderes
Legislativo e-Executivo do Município, seus órgãos e fundos, instituídos e mantidos pela Administração
Pública Municipal.

Art. 8°. A lei orçamentária discriminará em categorias de programação específicas as dotações
destinadas ao pagamento de precatórios judiciários e serviços da dívida, que constarão das unidades
orçamentárias responsáveis pelos débitos.

Art. 9~.O projeto de lei orçamentária, que o Poder Executivo encaminhara à Câmara Municipal de
Vila Alta, constituir-se-à de:

I-texto da lei;
TI- quadros orçamentários con')olidados;
m - anexo do orçamento fiscal, discriminando a receita e a despesa na forma definida nesta lei;
IV - discriminação da legislação da receita e da despesa, referente ao orçamento fiscal.

§ 1~. Os quadros orçamentários a que se refere o inciso li deste artigo, incluindo os quadros
referenciados no art. 22, inciso lII, da Lei n? 4.320, de 17 de março de 1964, são os seguintes:

I - evolução da receita do Tesouro Municipal, segundo as categorias económicas e seu
desdobramento em fontes;

TI - evolução da despesa do Tesouro Municipal, segundo as categorias econômicas e grupos dedespesa;

m - resumo das receitas do orçamento fiscal, por categoria econômica e origem dos recursos;
IV - resumo das despesas do orçamento fiscal, por categoria econômica e origem dos recursos;
V - receita e despesa, do orçamento fiscal, segundo categOlias econômicas. conforme o Anexo I da

Lei n.°4.320/64, e suas alterações;
VI - receita do orçamento fiscal, de acordo com a classificação constante do Anexo m da Lei n"

4.320/64, e sua') alterações;

vn - despesa do orçamento fiscal, segundo Poder e órgão, por grupo de despesa e fontes derecursos;

vm - despesa do orçamento fiscal, segundo a função, suhfunção, programa, c grupo de despesa;
D( - programação referente à manutenção e ao desenvohimento do ensino, nos termos do arr. 212,

da Constituição Federal, em nível de órgão, detalhando fontes e valores por caregoria de programação,
X - resumo das fontes de financiamento e da despesa do orçamento de investimento segundo órgão,função, subfunção e programa;

XI - despesa do orçamento fiscal segundo os programas de governo, com seus objetivos e
indicadores para aferir os resultados esperados, detalhando por atividades, projetes e operações especiais,
com a identificação das metas, se for o caso, e unidades orçamentárias executoras.

§ 2~.A mensagem que encaminhar o projeto de lei orçamentária conterá:
I - avaliação das nece§sidades de fmanciamento do setor público municipal, explicitando receitas e

despesas, bem como indicando resultado primário e operacional implícitos no projeto de lei orçaméntália
para 2004, os estimados para 2003 e os observados em 2002, evidenciando ainda, a metodologia do
cálculo de todos os itens computados nas necessidades de fmanciamento, com referência específica aocálculo dos juros reais por competência;

II - justificativa da estimativa e da fixação, respectivamente, dos principais agregados da receita eda despesa.
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§ 3~. o Poder Executivo disponibilizará até trinta dias após o encaminhamento do projeto de lei
orçamentária, por meio tradicional ou eletrônico, demonstrativos contendo as seguintes informaçõescomplementares:

I - a memória de cálculo da estimativa de gasto com pessoal e encargos sociais e com o pagamento
de benefícios previdenciários para o exercício de 2004;

II - a memória de cálculo da estimativa das despesas com amortização e com juros e encargos da
dívida pública para 2004, indicando os prazos médios de vencimentos;

m - a evolução da receita nos três últimos anos, a execução provável para 2003 e a estimativa para
2004, bem como a memória de cálculo dos principais itens de receitas, inclusive as financeíras,
destacando as premissas básicas de seu comportamento para o exercício de 2004;

IV - a cOl1'espondênciaentre os valores das estimativas de cada item de receita, de acordo com o
detaUlamento a que se refere o inciso VI, do § 10 deste artigo, e os valores das estimativas de cada fontede recurso;

V . a despesa com pessoal e encargos sociais, por Poder e total, executada nos últimos três anos, a
execução provável em 2003 e o programado para 2004, com indicação da representatividade percentual
do total e por Poder em relação à receita corrente e à receita corrente líquida, esta última, conforme
definição da Lei Complementar n.o 101 , de 4 de maio de 2000;

VI - os pagamentos, por fontes de recursos, relativos aos Grupos de Despesa "juros e encargos da
dívida" e "amoliização da dívida", realizada nos últimos três anos, sua execução provável em 2003 e oprogramado para 2004;

VII - Memória de cálculo de recursos para aplicação na manutenção e desenvolvimento do ensino,
a que se refere o art. 212, as Constituição Federal e do montante de recursos para aplicação na
ell'adicação do analfabetismo e na manutenção dos ensinos fundamental e pré infantil.

vm - o orçamento de investimento, indicando por subtítulo, as fontes de ftnanciamento,
distinguindo os recursos originários da empresa controladora e do Tesouro Municipal.

§ 4~. Os valores constantes dos demon~trativos previstos no § anterior serão elaborados a preços da
proposta orçamentáIia, explicitada a metodologia utilizada para sua atualização.

§ 5~.O Poder Executivo enviará à Câmara Municipal de Vila Alta os projetas de lei orçamentária e
dos créditos adicionais por meio tradicional ou eletrônico, com sua despesa discriminada por elemento eledespesa.

Art. Iü. Para efeito do disposto no artigo anterior, a Câmara Municipal de Vila Alta, os órgãos da
admini~tração direta e indíreta, deverão entregar suas respectivas propostas orçamentárias ao seror de
Contabilidade e Finanças da Prefeitura Municipal, até 15 de jutho de 2003, observados os parâmetros e
diretrizes estabelecidas nesta lei, para fins de consolidação do projeto de lei orçamentária.

CAPÍTULom

DAS DIRETRlZES GERAIS PARA ELABORAÇÃO DOS ORÇA.~1ENTOS E SUASALTERAÇÔES
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Art. 11. A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da lei orçamentária de 2004 deverão ser
realizadas de modo a evidenciar a transparência da gestão fiscal, bem como levando-se em consideração
as determinações constantes de Lei Complementar n° 101 de 04 de maio de 2000 (Lei de
Responsabilidade Fiscal).

Art. 12. Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta lei, a alocação dos recursos na lei
orçamentária e em seus créditos adicionais será feita de forma a propiciar o controle dos custos das ações
e a avaliação dos resultados dos programas de governo,

Art. 13. O projeto de lei orçamentária poderá incluir a programação constante de propostas de
alterações do Plano Plurianual 2002-2005, que tenham sido objeto de projetos de lei específicos.

Art. 14. Na programação da despesa não poderão ser:
I - fixadas despesas sem que estejam definidas as respectivas fontes de recursos e legalmenteinstituídas as unidades executoras; .
n- incluídos projetes com a mesma finalidade em mais de uma unidade orçamentátia;
li - incluídas despesas a título de investimentos - Regime de Execução Especial, ressalvados os

casos de calamidade pública fonnalmente reconhecidos, na forrna do art. 167, § 30, da ConstituiçãoFederal;

IV - transfetidos a outras unidades orçamentárias os recursos recebidos por transferência de outraesfera de governo.

Art. 15. É vedada a inclusão de dotações na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, de
dotações a titulo de subvenções sociais, ressalvadas aquelas destinadas às entidades privadas sem fins
lucrativos, de atividades de natureza continuada, que atendam díretamente ao público, de forma gratuita,
nas áreas de assistência social, saúde e educação.

§ 1~. Para habilitar-se ao recebimento de subvenções sociais, a entidade privada sem fins lucrativos
deverá apresentar declaração de funcionamento regular nos últimos cinco anos, emitida no exercício de
2003 por três autoridades locais e comprovante de regularidade do mandato de sua diretoria,

§ 2~. O Município poderá, mediante convênio contribuir para o custeio de despesas de outros entes
da Federação, nos termos do Al1. 62 da Lei Complementar n° 101 de 04 de maio de 2000, (Lei deResponsabilidade Fiscal).

Art, 16. Somente poderão ser incluídas no projeto de lei orçamenrana dotações relativas às
operações de crédito contratadas ou aprovadas até 31 de julho de 2003.

Art. ·17. Os projetos de lei relativos a créditos adicionais serão apresentados com o mesmo
detalhamento da lei orçamentária,

Parágrafo único. Acompanharão os projetos de lei relativos a créditos adicionais, exposições de
motivos circWlStanciados que justifiquem e que indiquem as conseqüências dos cancelamentos de
dotações propostas sobre a execução das atividades, dos projetos e das operações especiais.

Art, 18. A proposta orçamentária para o exercício frnanceiro de 2004, contemplará:
I - reserva de contingência de até 0,20% (zero vírgula vinte por cento), do total da Receita Corrente
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Líquida estimada, cuja utilização destinar-se-à, como fonte de recursos para abertura de créditos
adicionais e para o atendimento ao disposto no Art, 5°, Inciso li, da Lei Complementar n° 101/00 e
demais dispositivos legais;

II - autorização para abertura de Créditos Adicionais Suplementares por Excesso de Arrecadação,
mediante Decreto do Poder Executivo, independentemente do percentual estipulado no Inciso I, deste
artigo.

Art, 19. A Receita será programada de acordo com as seguintes prioridades:
I - custeio administrativo e operacional, inclusive pessoal e encargos sociais;
II-pagamento de amortizações e encargos da dívida;
li -contrapartida das Operações de Crédito;

. Parágrafo único. Somente após atendidas as prioridades especificadas acima, poderão ser
programados recursos para atender novos investimentos.

CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

Art. 20. As despesas com pessoal e encargos sociais serão fixadas observando-se o disposto nas
normas corestitucionais aplicáveis; na Lei Complementar nO101, de 4 de maio de 2000; na Lei Federal n''
9.717, de 27 de novembro de 1998 e na legislação municipal em vigor.

Art. 21. A instituição, concessão e o aumento de qualquer vantagem pecuniária ou remuneração, a
criação de cargos ou adapt41çõesna estrutura de carreiras e a admissão de pessoal, a qualquer título, pelos
órgãos e entidades da administração direta, observado o contido no Art, 37, inciso II, da Constituição
Federal, poderão ser levados a efeito para o exercício de 2004, de acordo com os limites estabelecidos na
Emenda Constitucional n° 25, de 14 de fevereiro de 2000 e na Lei Complementar n~ 101, de 4 de maio de2000.

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO MUNICÍPIO

Art, 22. Os lançamentos de Imposto sobre Propriedade Predial e Territorial Urbana, para o exercício
de 2004 e subseqüentes, não sofrerão acréscimo superior ao índice inllacionátio apurado no período ele
janeiro a dezembro de cada ano anterior ao do lançamento, com exceção dos imóveis que sofrerem
alteração em suas caracteristicas, conforme disposto no Código Tributário Municipal.

Art. 23. O Imposto sobre Propriedade Predial e Territorial Urbana de 2004, terá um desconto de até
30<?·ó (trinta por cento) do valor lançado, para pagamento à vista.
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Art. 24. Os tributos municipais poderão sofrer alterações em decorrência de mudanças na legislação
nacional sobre a matéria, ou ainda, em função de interesse público relevante.

Art, 25. O Município fica obrigado a an'ecadar todos os tributos de sua competência.

CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art, 26. O Poder Executivo deverá desenvolver sistema gerencial de apropriação de despesas, com
o objetivo de demonstrar o custo de cada ação orçamentátia.

Art, 27. Todas as receitas realizadas pelos órgãos, fundos e entidades integrantes do orçamento
fiscal, inclusive as diretamente an'ecadadas, serão devidamente classificadas e contabilizadas, no mês emque OCOITero respectivo ingresso.

Art. 28. O Setor de Contabilidade da Prefeitura Municipal publicará, juntamente com a lei
orçamentária anual, o quadro de detalhamenm da despesa, especificando as arívídades, projetos e
operações especiais de cada unidade orçamentária constante do orçamento fiscal, bem como as demaisnonnas para a execução orçamentária.

AIt. 29. Os recursos deconentes de emendas que ficarem sem despesas cOITespondentes ou
alterarem os valores da receita orçamentária, poderão ser utilizados mediante créditos suplementares e
especiais, com prévia e específica autorização legislativa, nos termos do art. 166, § 80, da ConstituiçãoFederal.

Art, 30. Cabe ao Setor de Contabilidade da Prefeitura Municipal a responsabilidade pela
coordenação da elaboração orçamentária de que trata esta lei.

AIt. 31. Os recursos repassados pelo Município a entidades sem fins lucrativos, a título de
subvenção, deverão ter sua aplicação comprovada através de prestação de contas.

Art. 32. São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de despesa, sem a comprovada e
suficiente di"ponibilidade de dotação orçamentália.

Parágrafo único. A contabilidade registrará os atos e fatos relativos à gestão orçamentário­
financeira efetivamente ocorridos, sem prejuízo das responsabilidades e providências derivadas desteartigo.

Art. 33. As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos, a qualquer título, submeter-se­
ão à fiscalização do Poder concedente, com a finalidade de verificar o cumprimento de metas e objetivospara os quais receberam os recursos.

Art. 34. As metas e prioridades estabelecidas no ANEXO 1 desta Lei, terão precedência absoluta na
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alocação de recursos no Orçamento Geral de 2004, podendo, durante a sua execução e sem prejuízo das
prioridades e metas fixadas, na medida das necessidades e mediante autorização legislativa, ser incluídos
novos programas ou projetos, desde que financiados com recursos próprios e/ou de outras esferas degoverno.

Art. 35. O orçamento da Câmara Municipal, para o exercício financeiro de 2004, será elaborado nos
termos da legislação pertinente, limitando-se aos parâmetros e preceitos fixados pela Lei de
Responsabilidade Fiscal e pela Emenda Constitucional n~ 25, de 14 de fevereiro de 2000.

Art, 36. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições contrário.

EDIFlCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE VILA ALTA, Estado do Paraná, aos 04 (quatro)diasdo mês de agostode 2003.

MARCOS DE PAULA FARIA
PREFEITO MVNICIP AL
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